
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.095 - SP (2017/0124567-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO 
DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada diz respeito ao óbice da Súmula 7/STJ em relação à 
pretensão de reconhecimento de tempo rural.A decisão agravada assentou que no 
caso concreto, o Tribunal a quo afirmou que, a despeito da existência de início de 
prova material, a prova testemunhal não teve o condão de elastecer o efetivo 
trabalho campesino em momento anterior à data do documento. A valoração da 
prova testemunhal somente poderia acontecer no caso, se transcritos os depoimentos 
colhidos nos autos no bojo do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que não 
aconteceu. Deve ser mantida a Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0124567-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.109.095 / 
SP

Números Origem:  0000001311  00410777220024039999  200203990410773

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.109.095 - SP (2017/0124567-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Tirso Cecilio contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA NÃO AMPLIADA POR 
PROVA TESTEMUNHAL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

alegando para tanto que a pretensão envolver a revaloração da prova.

O prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social apresentar impugnação ao presente 

recurso decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO 
DE TEMPO RURAL. SÚMULA 7/STJ MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A questão a ser revisitada diz respeito ao óbice da Súmula 7/STJ em relação à 
pretensão de reconhecimento de tempo rural.A decisão agravada assentou que no 
caso concreto, o Tribunal a quo afirmou que, a despeito da existência de início de 
prova material, a prova testemunhal não teve o condão de elastecer o efetivo 
trabalho campesino em momento anterior à data do documento. A valoração da 
prova testemunhal somente poderia acontecer no caso, se transcritos os depoimentos 
colhidos nos autos no bojo do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que não 
aconteceu. Deve ser mantida a Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Inicialmente recai ao presente recurso o Enunciado Administrativo 3/STJ.

A questão a ser revisitada diz respeito ao óbice da Súmula 7/STJ em relação à 

pretensão de reconhecimento de tempo rural.

A decisão agravada assentou que no caso concreto, o Tribunal a quo afirmou que, a 

despeito da existência de início de prova material, a prova testemunhal não teve o condão de 

elastecer o efetivo trabalho campesino em momento anterior à data do documento. 

Na oportunidade, colheu-se trecho do voto condutor do acórdão recorrido, in verbis 

(e-STJ, fl. 227):

Observo, por oportuno, que não há que se falar em vedação à valoração da prova 
testemunhal no juízo de retratação exercido, à luz do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia nº 1.348.633-SP, tendo em vista que o C. STJ 
entendeu ser possível o "elastecimento" no reconhecimento de tempo rural 
somente na hipótese de haver testemunhos idôneos. Assim, entendo ser 
imprescindível a análise dos depoimentos prestados, a fim de que seja possível 
verificar se a prova testemunhal produzida é suficientemente robusta e 
convincente para a ampliação do período reconhecido.
In casu, não há que se falar em omissão, contradição ou obscuridade do V. 
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Acórdão, uma vez que, conforme consta do decisum, a prova testemunhal não foi 
considerada convincente e robusta para o reconhecimento da atividade rural 
pleiteada. 

A valoração da prova testemunhal somente poderia acontecer no caso, se transcritos os 

depoimentos colhidos nos autos no bojo do acórdão proferido pelo Tribunal a quo, o que não 

aconteceu.

O Tribunal a quo se limitou a declarar que os testemunhos não tiveram o condão de 

elastecer o trabalho rural. Deve ser mantida a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0124567-7 AREsp 1.109.095 / 

SP

Números Origem:  0000001311  00410777220024039999  200203990410773

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIRSO CECILIO 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA  - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros  Francisco Falcão e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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